
básica é a de que a tecnologia é um 
instrumento de desenvolvimento e 
não apenas a sua recompensa. Ainda 
que uma iniciativa voltada para o 
mercado, ela tem que estar a servi­
ço das necessidades da população. 
Além disso, as demandas dos consu­
midores europeus, norte-america­
nos e japoneses, no entanto, não cor­
respondem necessariamente às dos 
consumidores dos países em desen­
volvimento, e as tecnologias preci­
sam ser adaptadas. Os investimentos 
na criação, adaptação e comerciali­
zação de produtos que as popula­
ções mais pobres necessitem ou pos­
sam custear acabam não ocorrendo 
já que o retorno é baixo e não repre­
sentam uma oportunidade de mer­
cado para o setor privado, consta no 
relatório. A ruptura desse círculo 
vicioso exige dos países em desen­
volvimento políticas ativas de ciên­
cia e tecnologia e iniciativas globais 
que permitam, por exemplo, solu­
cionar a carência alimentar de 2 bi­
lhões de pessoas em todo o mundo 
ou suprir a falta de energia elétrica 
de outras 3 bilhões. 

Estímulo a investimento- O relatório 
exorta a que se tomem pelo menos 
quatro medidas em nível mundial. A 
primeira é o estímulo aos governos, 
setor privado e instituições acadê­
micas a somar sua capacidade de in­
vestigação, tanto nos países em de­
senvolvimento como por meio de 
colaboração internacional. A segun­
da diz respeito à administração dos 
direitos de propriedade intelectual, 
de forma a se obter um justo equilí­
brio entre os incentivos privados e 
os interesses públicos. A terceira su­
gestão é ampliar os investimentos 
em tecnologia para o desenvolvi­
mento, garantindo a criação e difu­
são de soluções para problemas na­
cionais urgentes que não tenham 
sido atendidos pelo mercado mun­
dial. E, finalmente, o relatório pro­
põe que se reforcem os apoios regio­
nais e mundial que fomentem a 
capacidade tecnológica dos países 
em desenvolvimento. • 
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Contratos x Conflitos 
Nature comenta relatório 
do Fórum que reúne 
empresas e universidades 

Os contratos são instrumentos 
fundamentais para resolver as 

tensões que comumente surgem nas 
parcerias de pesquisa envolvendo 
universidades e empresas. Pelo me­
nos, essa é a conclusão do relatório 
publicado pelo Fórum de Negócios 
e Educação Superior dos Estados 
Unidos, que reúne o Conselho Ame­
ricano de Educação, associação de 
1.800 universidades, e a Aliança Na­
cional de Negócios, representante 
das indústrias. O estudo constata 
que os conflitos de interesses geral­
mente surgem quando professores e 
universidades têm participação fi­
nanceira nos resultados das pesqui­
sas. De acordo com Hank McKinnell, 
executivo da Pfizer, uma das princi­
pais recomendações é 
sustentar a cola­
boração em con­
tratos que cubram 
todos os apectos do 
empreendimento. 
Muitas universida­
des e pesquisado­
res realizam parte 
significativa do pro­
jeto sem que os termos 
do acordo estejam com­
pletos. 

Segundo o edito­
rial da revista Natu­
re, edição 6.839, vo­
lume 411, de 14 de 
junho, o relatório é 
útil quando aponta 
situações "embaraço­
sas" em que uma uni­
versidade é pressionada a 

ceder direitos a tecnologias que tive­
ram origem em projetas acadêmicos 
patrocinados por terceiros, incluin­
do o governo federal. De acordo com 
a revista, o relatório não menciona, en­
tretanto, ocasiões em que uma com­
panhia pressiona uma universidade 
que mal pode custear as altas taxas 
legais para explorar as ramificações. 

O editorial considera valiosa a 
sugestão de se estabelecer um prazo 
entre 60 e 90 dias para as empresas 
avaliarem o potencial de mercado 
de uma descoberta. Mas lamenta não 
constar do relatório qualquer reco­
mendação para problemas que sur­
gem quando pesquisadores desenvol­
vem técnicas que querem patentear, 
enquanto a empresa prefere ver esse 
invento amplamente utilizado. Ore­
latório, segundo o editorial, também 
pouco fala sobre a regulamentação 
das colaborações ou, ainda, sobre con­
sultas públicas a respeito de melho­
res práticas. "A pressão pelo 'bom 
comportamento' está implícita nas 

condições de financiamento 
estabelecidas por agên­

cias como os Institutos 
Nacionais de Saúde, 
mas não pode prote­
ger adequadamente 
o interesse público 
de preservar os papéis 

fundamentais da uni­
versidade." 

O relatório é bem­
vindo por suas visões 
ponderadas, avalia a 

Nature. Mas "não 
constitui uma es­
trutura para resis­
tir às empresas 
fortes que lidam 
de modo predató­
rio com a colabo­
ração acadêmica", 
conclui. • 
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